
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 658.925 - SP (2015/0020503-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ANTÔNIO WESLEY ROCHA 
ADVOGADOS : GENÉSIO FAGUNDES DE CARVALHO E OUTRO(S) - 

SP088773 
   TANIESCA CESTARI FAGUNDES  - SP202003 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
 

  

DECISÃO

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. REEXAME NECESSÁRIO. ENTENDIMENTO 

FIRMADO NO RESP. 1.101.727/PR, REPRESENTATIVO DA 

CONTROVÉRSIA. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A 

JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 

DO SEGURADO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Agrava-se de decisão que negou seguimento a 

Recurso Especial interposto com fundamento nas alíneas a e c do art. 105, III da 

Constituição Federal, no qual se insurge contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado 

de São Paulo, assim ementado:

ACIDENTE DO TRABALHO - MOTORISTA - LESÃO NO OMBRO 

DIREITO - INCAPACIDADE PARCIAL E PERMANENTE COM PROVADA - 

NEXO CAUSAL COM O LABOR DEMONSTRADO - LAUDO PERICIAL 

CONCLUSIVO - DEVIDO O AUXiLIO-ACIDENTE E NAO A 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ .

APELO DA AUTARQUIA - NÃO RECOLHIMENTO DO PORTE 

DE REMESSA E DE RETORNO - DESERÇÃO CARACTERIZADA .

Remessa oficial parcialmente provida .

2.   Em seu Apelo Especial, sustenta o agravante, em 

síntese: (a) o acórdão recorrido, a despeito da oposição de Embargos de Declaração, 

permaneceu omisso; (b) não havia necessidade de remessa necessária na hipóteses, uma 

vez que claramente não ultrapassa o valor de 60 salários mínimos.

3.   É o relatório. 
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4.   No tocante ao art. 535 do CPC/1973, inexiste a 

violação apontada. O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, 

não padecendo o acórdão recorrido de qualquer omissão, contradição ou obscuridade. 

Observe-se, ademais, que julgamento diverso do pretendido, como na espécie, não 

implica ofensa à norma ora invocada.

5.   Da leitura dos autos, o que se verifica é que como 

bem reconhece a Corte de origem a sentença é ilíquida, razão pela qual se reconhece a 

remessa necessária, não se revelando admissível presumir que a importância condenatória 

seja inferior ao valor fixado na legislação.

6.   Tal entendimento está de acordo com a 

jurisprudência desta Corte, a qual afirma que a dispensabilidade da remessa necessária 

pressupõe a certeza de que o valor da condenação não supere o limite de 60 salários 

mínimos.

7.   Corroborando tal conclusão, os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SENTENÇA 
ILÍQUIDA. CONDENAÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA. REMESSA 
NECESSÁRIA. OBRIGATORIEDADE. ENTENDIMENTO CONSOLIDADO 
NO JULGAMENTO DO RESP 1.101.727/PR, SUBMETIDO AO REGIME DO 
ARTIGO 543-C DO CPC/1973.

1.   A Corte Especial, no julgamento do REsp 
1.101.727/PR, proferido sob o rito do art. 543-C do CPC/1973, firmou o 
entendimento de que é obrigatório o reexame da sentença ilíquida proferida 
contra a União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e as respectivas 
autarquias e fundações de direito público (art. 475, § 2º, CPC/73).

2.   Na esteira da aludida compreensão foi editada 
a Súmula 490 do STJ: "A dispensa de reexame necessário, quando o valor da 
condenação ou do direito controvertido for inferior a sessenta salários 
mínimos, não se aplica a sentenças ilíquidas".

3.   No enfrentamento da matéria, o Tribunal de 
origem consignou que "assim, tomando como referência o montante previsto 
no dispositivo do novo CPC, tratando-se de ação em que o INSS pretende a 
cobrança de valores pagos alegadamente de forma indevida cujo valor total 
corresponde a R$ 70.446,98, é forçoso concluir que o valor da condenação, 
acrescidos de correção monetária e juros, não excederá 1.000 (mil) 
salários-mínimos." (fl. 167, e-STJ).

4.   Esclareça-se, por oportuno, que a dispensa do 
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exame obrigatório pressupõe a certeza de que a condenação não será superior 
ao limite legal estabelecido, seja no art. 475 do CPC/1973, seja no artigo 496 
do CPC/2015.

5.   Verifica-se, assim, que o acórdão do Tribunal 
regional divergiu da orientação do STJ quanto ao cabimento do reexame 
necessário, pois considerou, por estimativa, que o valor da condenação não 
excederia 1.000 (mil) salários mínimos.

6.   Recurso Especial provido (REsp. 
1.664.062/RS, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 20.6.2017).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DO DEVEDOR. 
EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. NECESSIDADE DE 
SUBMISSÃO DA SENTENÇA QUE FORMOU O TÍTULO JUDICIAL À 
REMESSA OFICIAL (ART. 475 DO CPC). PARCELA PRINCIPAL DA 
CONDENAÇÃO INFERIOR A 60 SALÁRIOS MÍNIMOS. MONTANTES DE 
JUROS DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA QUE DEVEM INTEGRAR 
O TOTAL DA CONDENAÇÃO IMPOSTA À FAZENDA. 
INAPLICABILIDADE DO ART. 475, § 2º, DO CPC.

1.   Recurso especial no qual se discute a 
necessidade de inclusão dos valores referentes aos juros de mora e à 
correção monetária no montante da condenação que será considerado para a 
finalidade de aplicação do art. 475 do CPC. No caso, a pretensão recursal tem 
origem em autos de embargos do devedor opostos à execução para a cobrança 
de R$ 38.985,81, montante resultante da sentença executada, que, em 6 de 
janeiro de 2005, havia condenado o Estado ao pagamento de R$ 9.692,64, 
acrescido de juros de mora e correção monetária a partir da data do 
ajuizamento da ação, 17 de setembro de 1998, mais condenação em verba 
honorária advocatícia de 15% sobre o valor da condenação.

2.   Por ocasião do julgamento do REsp n. 
1.101.727/PR, a Corte Especial do STJ, no regime do art. 543-C do CPC, 
sedimentou o entendimento de que "é obrigatório o reexame da sentença 
ilíquida proferida contra a União, os Estados, o Distrito Federal, os 
Municípios e as respectivas autarquias e fundações de direito público (Código 
de Processo Civil, artigo 475, parágrafo 2º)" (REsp 1101727/PR, Rel. Ministro 
Hamilton Carvalhido, Corte Especial, DJe 03/12/2009).

3.   De outro lado, conforme entendimento 
jurisprudencial do STJ, "considera-se 'valor certo', para esse efeito, o que 
decorre de uma sentença líquida, tal como prevê o art. 459 e seu parágrafo, 
combinado com o art. 286 do Código de Processo Civil - CPC [...] os 
pressupostos normativos para a dispensa do reexame têm natureza 
estritamente econômica e são aferidos, não pelos elementos da demanda 
(petição inicial ou valor da causa), e sim pelos que decorrem da sentença que 
a julga" (EREsp 600596/RS, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Corte 
Especial, DJe 23/11/2009).

4.   Os montantes referentes aos juros de mora e à 
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correção monetária, portanto, devem ser levados em consideração para o fim 
de determinação da condenação imposta ao Estado ("valor certo") e também 
para a verificação do limite de 60 salários mínimos constante do § 2º do art. 
475 do CPC. De conseqüência, o valor de R$ 9.692,64 não é o que reflete a 
condenação que foi imposta ao Estado, sendo certo que a correção monetária, 
o montante dos juros de mora e os honorários advocatícios são elementos que 
compõem a condenação e devem ser reexaminados pelo Tribunal por ocasião 
do análise da remessa oficial, conforme preceitua o entendimento contido na 
Súmula n. 325 do STJ.

5.   Agravo regimental não provido (AgRg no 
AgRg no REsp. 1.142.992/ES, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 
5.9.2012).

8.   Aplica-se, assim, à hipótese, por tratar-se de 

sentença ilíquida, o entendimento pacificado pela Corte Especial do STJ, no julgamento 

do REsp. 1.101.727/PR, representativo de controvérsia, de que, tratando-se de sentença 

ilíquida deverá ser ela submetida ao reexame necessário, uma vez que não possui valor 

certo.

9.   Diante disso, nega-se provimento ao Agravo em 

Recurso Especial do Segurado.

10.  Publique-se. Intimações necessárias.

 

  

Brasília (DF), 19 de fevereiro de 2019.

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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